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Perfil do País
 Pequeno país insular de língua 

portuguesa, localizado no Golfo da Guiné 
(Africa Central);

 População: 193.000 habitantes - 2016;

 Superfície: 1001 Km2;

 Regime institucional para adaptação e 
DRM baseado em Portugal/Moçambique e 
Sendai/UNFCCC (não adequado a 
condições locais);

 Não tem ciclones, mas sofre de fenómenos 
extremos (tempestades marítimas, 
inundações, aumento temperatura, 
desabamentos de terras, recuo da linha da 
costa, etc.).
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Envolvimento dos Setores Chaves

Gestão de Riscos de 
Desastres

Desenvolvimento

1. Comissão Nacional 
para as Mudanças 
Climáticas

2. Direção Geral do 
Ambiente

3. Instituto Nacional 
de Meteorologia

1. CONPREC

2. Serviço
Nacional de 
Bombeiros e 
Proteção Civil

1. Direção de 
Planeamento

2. Direção de 
Orçamento

ADAPTAÇÃO



Principais Problemas
 Mudanças climáticas e gestão de riscos de catástrofes muitas vezes 

não são considerados porque não fazem parte dos documentos 
estratégicos do Governo (e.g. Visão 2030); 

 Há sobreposições de mandatos entre as instituições (criadas e 
influenciadas por pressão externa);

 Projetos não são integrados no orçamento do Governo; 

 Muitas ações desenvolvidas refletem os interesses e as prioridades 
dos parceiros bi/multilaterais, e, por conseguinte:

 Não há sustentabilidade das ações (pós projeto);

 Fraca apropriação dos resultados dos projetos;

 As vezes, o “dinheiro para em mãos erradas”.



Soluções/Expectativas

Face a esses desafios, o Governo decidiu:

 Realizar um diagnóstico da situação institucional; 

 Promover o Mainstreaming das mudanças climáticas e riscos 
de catástrofes na planificação (orçamentos);

 Criar brevemente sob tutela do Ministério da Administração 
Interna a Autoridade Nacional de Proteção que irá 
coordenar a Comissão Nacional de Proteção Civil e Serviço 
Nacional de Bombeiros.



Feedback de outros SIDS?

 Bons processos seguidos para criar arranjos 
institucionais adequados às necessidades do país (para 
coordenar melhor adaptação, gestão de catástrofes e 
desenvolvimento económico);

 Como superar os interesses individuais ou de cada 
instituição (protagonismo);

 Como assegurar a sustentabilidade e apropriação dos 
resultados dos projetos?


